
  


  
    [image: imagem]
  

  
    [image: imagem]
  

  
    [image: imagem]
  

  


  
    [image: Imagem]
  

  


  
    [image: Imagem]
  

  
    SUMÁRIO

PARTE I: CONSIDERAÇÕES GERAIS


  Considerações Gerais


  PARTE II: TEORIA CONSTITUCIONAL APLICADA


  Por que uma parte teórica?


  1. Constitucionalismo e Constituição


  2. Concepções (sentidos) de Constituição


  3. O que é uma Constituição? Conceito e classificações


  3.1. Classificação ontológica de Karl Loewenstein


  4. Poder Constituinte


  4.1. Poder Constituinte Originário


  4.2. Poder Constituinte Derivado Reformador


  4.3. Poder Constituinte Derivado Decorrente


  4.4. Mutação constitucional


  5. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais


  6. Princípios de interpretação constitucional


  7. Temas contemporâneos da teoria constitucional na jurisprudência do STF


  7.1. Fossilização constitucional e reação (superação) legislativa


  7.2. Estado de coisas inconstitucional (ECI)


  7.3. Constitucionalismo abusivo


  7.4. Transconstitucionalismo


  7.5. Diálogos institucionais e efeito backlash


  7.6. Bloco de constitucionalidade


  7.7. Vedação ao retrocesso (efeito cliquet)


  7.8. Reserva do possível e mínimo existencial


  7.9 Eficácia horizontal dos direitos fundamentais


  7.10. Dimensões (gerações) dos direitos fundamentais


  8. Mapa da teoria cobrada nas provas (Escaneando a Banca)


  8.1. Na 2ª fase (discursivas e peça)


  8.2. Na 1ª fase (objetiva)


  PARTE III : AÇÕES CONSTITUCIONAIS


  Panorama: qual ação usar?


  1. MANDADO DE SEGURANÇA


  1.1. Identificação


  1.2. Espécies


  1.3. Modalidades


  1.4. Cabimento


  1.5. Legitimidade


  1.6. Competência


  1.7. Tutela provisória


  1.8. O que o STF e STJ decidiram de relevante sobre o MS?


  1.9 O que não pode faltar no meu MS?


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  2. MANDADO DE INJUNÇÃO


  2.1. Identificação


  2.2. Espécies


  2.3. Modalidades


  2.4 Cabimento


  2.5. Legitimidade, competência e tutela


  2.6 .O que o STF decidiu de relevante sobre o MI?


  2.7. O que não pode faltar no meu MI?


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  3. HABEAS DATA


  3.1. Identificação e cabimento


  3.2. Legitimidade


  3.3. O que o STF decidiu de relevante sobre o HD?


  3.4. O que não pode faltar no meu HD?


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  4. AÇÃO POPULAR


  4.1. Identificação e cabimento


  4.2. Legitimidade


  4.3. O que não pode faltar na minha AP?


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  5. AÇÃO CIVIL PÚBLICA


  5.1. Identificação e cabimento


  5.2. O que o STF decidiu de relevante sobre a ACP?


  5.3. O que não pode faltar na minha ACP?


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  6. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — ADI


  6.1. Identificação


  6.2. Competência


  MEDIDA CAUTELAR


  6.3. O que o STF decidiu de relevante sobre a ADI?


  6.5. O que não pode faltar na minha ADI?


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  7. AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE — ADC


  7.1. Identificação


  7.2. Cabimento


  7.3. Legitimidade ativa


  7.4. Competência


  7.7. O que não pode faltar na minha ADC?


  7.8. Scanner da Banca (distribuição de pontos) — ADC, 33º Exame


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  8. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL — ADPF


  8.1. Identificação e cabimento


  8.2. Legitimidade e competência


  8.3. O que o STF decidiu de relevante sobre a ADPF?


  8.4. O que não pode faltar na minha ADPF?


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  9. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO — ADO


  9.1. Identificação e cabimento


  9.2. Legitimidade e competência


  9.3 O que o STF decidiu de relevante sobre a ADO?


  9.4 O que não pode faltar na minha ADO?


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  10. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL


  10.1. Identificação


  10.2. Cabimento (gatilhos)


  10.3. Legitimidade e competência


  10.4. Medida liminar e tutela de evidência


  10.5. O que o STF decidiu de relevante sobre a Reclamação?


  10.6. O que não pode faltar na minha Reclamação?


  10.7. Scanner da Banca (distribuição de pontos) — Reclamação, 42º Exame


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  PARTE IV: RECURSOS CONSTITUCIONAIS


  11. RECURSO EXTRAORDINÁRIO — RE


  11.1. Identificação


  11.2. Endereçamento e competência


  11.3. Legitimidade, tutela e prequestionamento


  11.4. O que não pode faltar no meu RE?


  Estrutura-padrão para QUALQUER recurso


  12. RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL — ROC


  12.1. Identificação


  12.2. Endereçamento, competência e tutela


  12.3 O que não pode faltar no meu ROC?


  Estrutura-padrão para QUALQUER recurso


  PARTE V: ESTRUTURA-PADRÃO: A PEÇA ÚNICA


  Uma estrutura para todas as peças


  1. Estrutura-padrão para QUALQUER peça inicial


  2. Estrutura-padrão para QUALQUER recurso


  RAZÕES RECURSAIS


  PARTE VI: ATUALIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL — STF


  Controle de constitucionalidade: o que está consolidado


  1. Reserva de plenário (Art. 97) e Súmula Vinculante 10


  2. Efeitos da decisão e coisa julgada (Temas 881 e 885)


  3. Modulação de efeitos (Art. 27 da Lei 9.868/99)


  4. Reclamação e esgotamento de instâncias


  5. Abstrativização e judicialização da saúde (Tema 1.234 e SV 60)


  ANEXO: SÚMULAS VINCULANTES DO STF


  Súmulas Vinculantes — texto oficial

  


  
    PARTE I


    CONSIDERAÇÕES GERAIS

  


  
    Considerações Gerais


    O presente livro tem como premissa direcionar o candidato ao caminho da resolução integral do espelho da FGV, especialmente nos itens de maior pontuação da peça prático-profissional.


    A cada explicação das ações e dos recursos constitucionais, indicaremos o que não pode faltar na sua peça profissional. Um dos fatores mais importantes é não ignorar o básico, pois nossos indicativos partem do conjunto de espelhos da FGV analisados minuciosamente.


    Ao final de cada exposição, apresentaremos o scanner do examinador, a fim de visualizar o que efetivamente é considerado como critério de pontuação. Abordaremos os pontos de dificuldade dos candidatos — passos de fundamentação, pedidos liminares e de mérito —, sempre com ênfase nos critérios de pontuação da Banca.


    Evitaremos, ao máximo, reproduzir a literalidade da CF/88 e das leis, uma vez que, na segunda fase da OAB, a consulta é permitida. Em vez disso, mostraremos como transformar o texto normativo em fundamentação que pontua.


    Fique sempre atento aos termos utilizados pelo examinador no enunciado: eles servirão de base à sua fundamentação e, com frequência, à argumentação da tutela provisória. Um bom plano, aplicado com estratégia, é mais eficaz do que um suposto talento.


    Um dia nossos diferenciais é que disponibilizaremos, ao final, um modelo padrão para qualquer petição inicial e um modelo padrão para qualquer recurso, com elementos de integração peculiares. Acreditamos que uma única estrutura pode servir a qualquer peça prático-profissional, de modo que o candidato não ache que precise montar peças específicas para cada medida judicial.


    Antes de adentrarmos as especificidades de cada ação, colacionaremos uma série de macetes gerais que poderão te ajudar a angariar pontos na peça prática ou nas resoluções das questões.


    
      
        
          	
            O QUE NÃO TE CONTAM!


            Sempre que for fundamentar, utilize a redação do texto constitucional: a maior pontuação está na reprodução da norma, e não no número do dispositivo em si.


            Ex.: “A Emenda Constitucional nº 5/2018 violou a competência privativa da União para legislar sobre jazidas, minas e demais recursos minerais (0,70), conforme o Art. 22, inciso XII, da CRFB/88 (0,10).” (Exame XXVII)

          
        


        
          	
            DICA DO PROF


            Familiarize-se com o índice remissivo do seu vade mecum: ele pode ser decisivo nas questões. Pense nele como um dicionário, em que você pesquisa palavras ou temas em ordem alfabética.

          
        


        
          	
            DICA DO PROF


            Atente-se sempre às remissões, pois sua verdadeira resposta pode estar nela e não na literalidade do texto legal. Ex.: Art. 14. [...] § 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. Súmula Vinculante 18

          
        


        
          	
            DICA DO PROF


            Método: passos para frente ou para trás. Evite o viés de direcionamento! Quando fizer a leitura do enunciado e for pesquisar o tema no seu vade mecum e aparentemente achar a respostas, sempre faça a leitura dos três artigos anteriores e posteriores. EX: Imagine que o enunciado fale sobre a (im)possibilidade remanejamento de recursos para ciência e tecnologia por meio de ato do Poder Executivo. Numa primeira leitura poderíamos encaixar a resposta no art. 167, VI, da CF/88, que veda o remanejamento sei lei, contudo, ao nos encaminharmos aos parágrafos (alguns passos para frente), encontraremos a efetiva resposta art. 167, § 5º, da CF/88, de modo que o remanejamento nas áreas de ciência, tecnologia e inovação podem ser realizados por ato do Poder Executivo.


            DICA DO PROF


            Extraia o máximo de palavras do enunciado e temas, ficando atento, sobretudo em ações de controle, nos fundamentos formais e materiais. EX: veja que uma lei estadual que trate de direito civil viola formalmente o art. 22, I, da CF/88, mas, em algumas situações, podem também violar o aspecto material do princípio da livre iniciativa, art. 170 da CF/88.

          
        


        
          	
            DICA DO PROF


            Na dúvida de quantos fundamentos colocar, faça o máximo de situações que vierem à sua mente. Parta da premissa de que a abundância não prejudica, ou seja, você não perde ponto se colocar um fundamento errado.


            DICA DO PROF


            Busque memoriar algumas palavras que possam iniciar suas orações. Algumas peças requerem de 5 a 6 fundamentos, de modo que, de toda a estrutura prático-profissional, o tópico da fundamentação é o que mais pontua.


            DICA DO PROF


            Muitas questões práticas podem advir de precedentes do STF, de modo que a leitura da jurisprudência selecionada (vamos disponibilizar um conjunto de ementas), especialmente no caso de controle de constitucionalidade, é imprescindível, pois o candidato poderá visualizar como a Suprema Corte fundamenta seus julgados e, caso apareça algo parecido na sua peça prática ou questões, você estará apto a fazê-lo. Iremos trabalhar alguns precedentes de maior relevância, a fim de que você comece a entender como interpretar os enunciados, extrair informações e fundamentar adequadamente.

          
        


        
          	
            DICA DO PROF


            Em ações que tutelem direitos que estão dispostos na CF/88 e em lei específica (ex: lei de acesso à informação), fique sempre atento, pois algumas de suas fundamentações podem estar na lei específica.


            DICA DO PROF


            Quando o enunciado indicar que a lei foi de iniciativa parlamentar, atente para possível violação ao Art. 61, § 1º, da CF/88 — aplicável simetricamente aos Estados.


            DICA DO PROF


            Inicie sempre utilizando o máximo de fundamentos possíveis da CF/88 e, posteriormente, utilizem-se, quando cabível, de fundamentos contidos na legislação especial. Aqui se renova a premissa de que a abundância não prejudica.


            DICA DO PROF


            Não despreze as informações relevantes do enunciado (grife sempre o que julgar importante), lembre-se que precisa rebater cada situação lá posta!


            DICA DO PROF


            Quando o enunciado fizer referência que a criação da foi de iniciativa parlamentar, possivelmente haverá violação ao art. 61, § 1º da CF/88.


            DICA DO PROF


            O art. 61, § 1º da CF/88 deve ser aplicado simetricamente aos Estados.

          
        

      
    


    ESTUDE O BÁSICO, MANTENHA A REGULARIDADE E PRATIQUE!

  


  
    PARTE II


    TEORIA CONSTITUCIONAL APLICADA

  


  
    Por que uma parte teórica?


    Embora este livro seja, essencialmente, um guia de prática, a segunda fase também cobra, nas questões discursivas, conceitos de teoria constitucional. Reunimos aqui os temas que mais aparecem — em formato enxuto, com exemplos de prova — para que você fixe a base antes de partir para as peças. A ideia não é esgotar a doutrina, mas oferecer munição conceitual de pronto uso.


    1. Constitucionalismo e Constituição


    Constitucionalismo é o movimento jurídico-político que busca limitar o poder estatal e garantir direitos fundamentais por meio de uma Constituição. Sua síntese está no Art. 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789): sem separação de poderes e sem garantia de direitos, não há Constituição.


    Quanto à classificação, a CF/88 é, predominantemente, promulgada (origem democrática), escrita, rígida (exige processo legislativo mais difícil para emenda — Art. 60), formal, dogmática, analítica e dirigente. Saber classificá-la ajuda a justificar, por exemplo, por que uma emenda deve respeitar limites materiais (cláusulas pétreas).


    
      
        
          	
            DICA DO PROF


            Rigidez constitucional é a premissa do controle de constitucionalidade: é porque a Constituição é rígida e suprema (supremacia formal) que se admite invalidar normas que a contrariem.

          
        

      
    


    2. Concepções (sentidos) de Constituição


    Antes de classificar a Constituição, a doutrina pergunta o que ela é. Há quatro concepções clássicas, frequentemente cobradas em discursivas:


    
      
        
          	
            Concepção

          

          	
            Síntese

          
        

      

      
        
          	
            Sociológica — Ferdinand Lassalle

          

          	
            A Constituição é a soma dos fatores reais de poder que vigoram na sociedade. A Constituição escrita não passa de uma “folha de papel” se não corresponder à Constituição real.

          
        


        
          	
            Política — Carl Schmitt

          

          	
            A Constituição é a decisão política fundamental do titular do poder constituinte. Schmitt distingue Constituição (decisão fundamental) de meras leis constitucionais.

          
        


        
          	
            Jurídica — Hans Kelsen

          

          	
            A Constituição é norma pura, no ápice do ordenamento. Tem sentido lógico-jurídico (norma hipotética fundamental, pressuposta) e jurídico-positivo (norma positiva suprema).

          
        


        
          	
            Força normativa — Konrad Hesse

          

          	
            Em crítica a Lassalle, a Constituição possui força normativa própria: há uma “vontade de Constituição” que a faz conformar a realidade, e não apenas refleti-la.

          
        


        
          	
            DICA DO PROF


            Häberle complementa Hesse com a ideia de sociedade aberta dos intérpretes da Constituição: a interpretação não é monopólio do Judiciário; a comunidade política participa de sua concretização (lógica que embasa, p. ex., a figura do amicus curiae).

          
        

      
    


    3. O que é uma Constituição? Conceito e classificações


    Constituição é a norma jurídica suprema que organiza o Estado, estrutura os Poderes e assegura direitos fundamentais. As classificações mais cobradas são:


    • Quanto à origem: promulgada (democrática), outorgada (imposta), cesarista (referendada) e pactuada.


    • Quanto à forma: escrita ou não escrita (costumeira).


    • Quanto à extensão: sintética (concisa) ou analítica (extensa, detalhista).


    • Quanto ao conteúdo: material (normas materialmente constitucionais) ou formal (tudo o que está no texto, independentemente do conteúdo).


    • Quanto ao modo de elaboração: dogmática (sistematizada, fruto de uma assembleia) ou histórica (formada ao longo do tempo).


    • Quanto à estabilidade: rígida, flexível, semirrígida e, para parte da doutrina, super-rígida (caso da CF/88, por possuir cláusulas pétreas).


    
      
        
          	
            A CF/88 É:


            promulgada, escrita, analítica, formal, dogmática, rígida e dirigente.

          
        

      
    


    3.1. Classificação ontológica de Karl Loewenstein


    Loewenstein classifica as Constituições conforme a correspondência entre o texto e a realidade do poder — é a chamada classificação ontológica:


    
      
        
          	
            Tipo

          

          	
            Característica

          
        

      

      
        
          	
            Normativa

          

          	
            A norma é efetivamente cumprida e domina o processo político. A Constituição “veste” a realidade como uma roupa que assenta bem.

          
        


        
          	
            Nominal

          

          	
            Juridicamente válida, mas ainda não corresponde à realidade. Tem caráter educativo/prospectivo: é um programa para o futuro.

          
        


        
          	
            Semântica

          

          	
            Mera formalização da situação de poder existente, manipulada em benefício dos detentores do poder.

          
        


        
          	
            DICA DO PROF


            Discursivas adoram pedir o enquadramento da CF/88: predominantemente normativa em seus pilares, com traços nominais em normas ainda dependentes de concretização (o que se conecta às normas de eficácia limitada)

          
        

      
    


    4. Poder Constituinte


    O poder constituinte é a energia capaz de criar, modificar ou complementar uma Constituição. Divide-se em originário e derivado.


    4.1. Poder Constituinte Originário


    É o poder de elaborar uma nova Constituição. Caracteriza-se por ser inicial, autônomo, ilimitado juridicamente (para a corrente positivista) e incondicionado. Com finalidade argumentativa e excepcional, é possível considerar como limite as circunstâncias sociais e políticas que lhe dão causa, pois o poder constituinte é a expressão da vontade política soberana do povo, não podendo ser entendido sem observância dos valores éticos


    

    
      
        
          	
            

            
          
        

      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    4.2. Poder Constituinte Derivado Reformador


    

    4.3. Poder Constituinte Derivado Decorrente


    

    
      
        
          	
            

            
          
        

      
    


    4.4. Mutação constitucional


    

    
      
        
          	
            

            
          
        

      
    


    5. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais


    

    
      
        
          	
            
          

          	
            
          
        

      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            

            
          
        

      
    


    6. Princípios de interpretação constitucional


    

    

    

    

    

    

    

    
      
        
          	
            

            
          
        


        
          	
            

            
          
        

      
    


    7. Temas contemporâneos da teoria constitucional na jurisprudência do STF


    

    7.1. Fossilização constitucional e reação (superação) legislativa


    

    

    
      
        
          	
            

            
          
        


        
          	
            

            
          
        


        
          	
            

            
          
        

      
    


    7.2. Estado de coisas inconstitucional (ECI)


    

    
      
        
          	
            

            
          
        

      
    


    7.3. Constitucionalismo abusivo


    

    7.4. Transconstitucionalismo
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    7.10. Dimensões (gerações) dos direitos fundamentais


    

    
      
        
          	
            

            
          
        

      
    


    8. Mapa da teoria cobrada nas provas (Escaneando a Banca)


    

    8.1. Na 2ª fase (discursivas e peça)


    
      
        
          	
            
          

          	
            
          
        

      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    8.2. Na 1ª fase (objetiva)
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